
RESPOS'IA A RECI]RSO ADMINISTRA'IIVO

PROCESSO LICITATORIO N." 3712022

pREcÃo PRESENCIAL N." oo4t2ozz

OBJETO: contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços

terceirizados - fomecimento de mão de obra, sem o fomecimento do

material necessário a execução dos serviços de natureza contínua, em

regime de horas e piso salarial definido pelo Acordo, Convenção ou

Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria do Sindicato de Ouro

Preto, para atender as necessidades da Câmara Municipal de

Congonhas.

I. DAS PRf,LIMINARES:

l. Recursos de Impugnação apresentado tempestivamcnte pela empresa

Conservadora e Administradora Garcia Serviços Eireli, pessoa juridica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o número 14.278.73610001-30, com sede na Rua Prcfcito

Geraldo Braz, 353, Baino Centro, na cidade de Guaraciaba (MG), nestc ato

representada por Bruno Oliveira de Andrade, CPF:.088.813.266-20.

II. DASRAZÕESDAIMPUGNAÇÃO:

2. A empresa impugnante assim apresenta suas razões:

(...) 2.I. DAS INCONSIS'TÊNCIAS VERIFICADAS NA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE

CUSTOS UNITÁRIOS. A empresa Confiare Soluções Empresariais Eireli, na data convocada,

compareceu e entregou à comissão de licitações a planilha de composição de custos reajustada

ao lance final. Após analisar a documentação do envelope de habilitação a emprcsa foi

declarada vencedora. Ocorre que, ao analisar a planilha de composição de custos, foram

verificadas inconsistências graves capazes de desclassificar a concorrente, por conter vícios que

afrontam o dispositivo convocatório e o termo de referência. Vejamos â seguir parte da planilha

de composição de custos uniúrios para o cargo de Zelador a seguir. A priori, cabe ressaltar que

a Recorrida sequer corrigiu o município onde os serviços seriam prestados, constando na

planilha o município de Mariana.

Entretanto, chamamos a âtenção para o descumprimento das cláusulas editalícias, uma vez que

não fora seguida a CCT exigida em edital, nem mesmo cotados os beneficios na forma exigida

em termo de referência. Vejamos: De acordo com o edital, tem-se a especificação da CCT a ser

considerada.

O Sindicato de Ouro Preto citado em Edital (SE [HOP) é o que representa as empresas de asseio

e conservação da região, cuja abrangência envolvc o município de Congonhas/MG. Consoanle,

verificando no site do Sindicato, a CCT vigente da categoria foi registrada junto ao M'l'll sob o

n'MG 000219/2022 e possui data base em 0110112022. Analisando o cabeçalho da planilha dc

custos da Recorrida, inicialmente já se vê o descumprimento do Edital, uma vez que a empresa

CONFIARE utilizou como parâmetro outro sindicato, denominado SINDEAC, o qual possui

abrangência apenas no Municipio de Belo Horizonte. Além disso, embasou-se em Convenção

Coletiva vencid4 cuja data base informada se deu em 0l/01/2016. Outras regras editâlícif}!
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descumpridas na composição de custos da Recorrida foram algumas exigências do termo de

referência. Vejamos especificamente do que se fala: "77. DAS OllttlGAÇÔf,S On
CONTRATADA A contratada obriga-se a: (...) 17.3 Fornecer aos seus empÍegados ticket

alimentação no valor estabelecido pela convenção sindical promovendo desconto máximo em

folha de 5%. (...) 17.42 f'omecer plano de saúde básico aos seus funcionários, scm desconto em

folha." Demonstraremos o cálculo incorrelo aprcsentado pela Recorrida para o ticket

alimentação. De acordo com a CCT exigida para a contrâtação, registrada sob o no

MG00021912022, o valor do auxílio alimentação é dc R$ 24,54 (Vinte e quatro reais c cinquenta

e quatro centavos) por dia efetivamenre trabalhado: "CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -

TICKET ALIMENI'AÇÃO / REFEIÇÃO - AUxÍLlo Com base no direito à livre negociação

prevista na Constituição Federal, bem como nas cspccificidades próprias do segmento de asseio,

conservação e de prestação de serviços serviços terceirizáveis de mão dc obra continuada e

permanente, as partes convenentes ajustam que a partir de 0l/0112022, o 'ficket Alimentação /
Refeição será no valor mínimo de R$ 24,54 (vinte e quatro reais e cinquenta c quatro ccntavos),

por dia efetivamente lrabalhado, aos empregados que laborarem em jornada mensal, já

compreendidos os dias de repousos semanais remunerados, igual ou supcrior a 190 (cento e

noventa) horas ou em jornada cspecial de 12x36 horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considera-se "dia efetivamente trabalhado" para fins do caput

desta cláusula, a jornada diária superior a 06 (seis) horas diárias." Analisando a planilha de

custos da Recorrida, verifica-se a mcsma ILIIGAI-IDADE GRAVÍSSIMA NA

PRECIFICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO VAI-II ALII\4ENTAÇÃO / REFEIÇÃO, CONSidCTANdO

o termo de referência que define o percentual de 5% (cinco por cento) de desconto máximo da

participação do empregado, teríamos o valor de R$ 489,51 a ser pago mensalmente para cada

funcionário. Vejamos a memória de cálculo: (A) Valor Mensal do Vale: R$ 24,54 x 2l dias

úteis: RS 515,34 (B) Participação do Emprcgado (5%) = RS 515,34 x 5,00%: R$ 25,77 (C)

Valor Líquido do Vale a ser pago: (A) - (B) = R$ 515,34 - R$ 25,77 = RS 489,57 A Recorrida

informou em sua planilha, erroneamente um valor bem inferior de RS 43 1,90. Além da cotação

inadequada do vale alimentação, a empresa CONFIAI{E não obscrvou o disposto no item 17.42

do termo de referência, uma vez que não considerou na planilha de composição dc custos o

valor significativo e necessário para cobrir o custo de contratação do plano de saúde para os

funcionririos. Denota-se assim, sem qualquer margem para dúvidas o PODIIR-DEVER de os

agentes públicos promoverem a desclassificação da empresa Rccorrida, já que a

fragilidade/ILEGALIDADE de uma proposta pode se configurar em uma vcrdadeira armadilha

para o órgão licitantc, em que o primeiro classificado vence o certame, âtinge seus objetivos

empresariais, quaisquer que sejam, fracassa na exccução do objeto e rapidamente se socorre da

revisão de preços. A rcspeito do acima articulado, o 'fribunal de Contas da L.lnião já decidiu

sobre o tema: "Com cfeito, ao admitir uma proposta com tais imperfciçõcs, a administração

pública pode ficar sujeita â uma posterior oposição de dificuldades para a cxccução contratual

de parte da empresa. Não seria surpresa se, frustrada a alíquota incerta, que possibilitou

cotações mais baixas e a adjudicação do objeto, a contratada viesse alegar a ncccssidadc dc

equilíbrio econômico-financciro, com base, por exemplo, no §5'do art. 65 da Lci n" 8.666i93:

(...). Chancelar uma promessa como se fosse uma prescrição de lei, com a boa intenção de

contratar por menos, pode acabar trazendo consequências danosas para os cofres públicos. Além

disso, transgride o princípio da legalidade desprezando, no caso, a rcalidadc tributária." (gri

editados) No mesmo scntido são as lições de Marçal Justen ['ilho: "Admitir gcncralizadamen



validade de propostas de valor insuficiente pode significar um incentivo a práticas rcprováveis.

O licitante vencedor procurará alternativas para obtcr resultado econômico satisfatório. lsso

envolverá a redução da qualidade da prestação, a ausência de pagamcnto dos tributos c cncârgos

devidos, a formulagão de pleitos perante a Administração e assim por diante. [...] Usualmente, a

contratação avençada por valor insuficiente acarretará a elevação dos custos administrativos de

gerenciâmento do contrato. Caberá manter grande vigilância quanlo à qualidade e períeição do

objeto executado e litígios contínuos com o padicular, sempre interessado em obter uma

solugão quc propicie a reestruturação da contratação. Logo, as vantagens obtidas pela

Administração poderão ser meramente aparentcs. No final, a Administração obterá ou um objeto

de qualidadc inferior ou se deparará com problemas muito sérios no tocante à execução do

contrato." (grifo nosso) Ora, a Administração deve se assegurar de que as proposlas

apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve certificar o preço por meio de documentos que

comprovem que os custos envolvidos são coerentes com os preços de mercado e quc os

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execugão do objeto do contrato. Na vasta

expertise da Recorrente e, assim como de qualquer empresa que atue com o compromclimcnto

esperado para prestar serviços objeto deste certame, é notório quc para evitar uma AÇÃO DE

CUMPRIMENTO NA SEARA TRABAl,lllSTA, onde seguramente essa Administração

figuraria também no polo passivo, deveria ser orçado corretamente os valores, sendo que esta

Recorrente precificou corretamente tal beneficio, não restando em primeiro lugar, mas

efetivamente apresentou a proposta mais vantajosa à Administração, já que sua proposta não

apresentará prejuízo ao Erário e também não sc dará a configuração do dever da Administração

de se responsabilizar pelos direitos trabalhistas não quitados aos colaboradores alocados para

prestação dc serviço, por culpa in eligendo e in vigilando, consoante a súmula 331 do TS'l', quc

vale aqui ser transcrita: "Súmula n' 331 do 'IST CONTRATO DE PRESI'^ÇÃO DE

SERVIÇOS. I-EGALIDADE (nova redação do iten IV e inseridos os itcns V c VI à rcdação) -

Res. 174120ll,DEJTdivulgadoem27,30e3l.05.2011l-Acontrâtaçãodetrabalhadorespor
empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos scrviços,

salvo no caso de trabalho temporário (Lei n' 6.019, de 03.01.1974).

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante cmprcsa interposta, não gcra vínculo de

emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (4r1. 37, Il, dâ

CF/1988). III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de scrviços de

vigilância (Lei n'7.102, de 20.06.1983) c dc conservação e limpeza, bem como a dc serviços

especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a

subordinação direta. IV - O inadimplemento das obrigaçõcs trabalhistas, por partc do

empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquclas

obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste tambóm do título

executivo judicial. V - Os cntes integrantes da Administração Pública direta c indireta

respondcm subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, CASO EVIDENCIAD^ A

SUA CONDUTA CUI,POSA NO CUMPRIMENI'O DAS OBRIC^ÇÔES DA I-I]I N," 8.666.

DE 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais c

legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorrc dc

mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pcla empresa regularmente

contratada." Ademais, a mantença de tal decisão pode, inclusive, acarretar em responsabilidade

funcional a ser apurada pelos órgãos de controle da Administração, Intemo, como extcrno

Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público, sem prejuízo da apreciação judicial



matéria ora combatida. A respeito, o já citado Marçal Justen Filho, dcixa assentado em sua obra

específica do mencionado procedimento que: "8.4) Responsabilidade do pregoeiro.'l-al como se

passa com todos os agentes públicos investidos de competências decisórias, o pregoeiro

responde pelos atos praticados. Cabe-lhe promover o pregão com estrita observância na

disciplina legal e editalícia, submetendo-se aos princípios norteadores da atividade

administrativa. Esses princípios impõem ao pregoeiro o reconhecimento de quc a rcalização do

interesse público não significa autorização para lesar o interessc privado. O pregoeiro deve

respeitar lealmente os interesses dos licitantes privados - tal como os licitanles privados estão

submetidos a respeilar lealmente os intercsses da Administração. (...)

(...) 3.2 - DO NÃO CUMPRIMENTO DO ITEM 7.1.4 Outro ponto que não foi considerado

pelo Pregoeiro e equipe de apoio, foi o NÀO CUMPRTMEN IO por partc da Recorrida aos

requisitos econômicos financeiros na forma do Edital, mais precisamente o item 7 .1.4, b.2.

Fundamentado no inciso V, do art. 7.1, da IN/MARE 05/95, as empresas devem aprescntar boa

situação financeira a ser demonstrada através dos índices contábeis. Para tal, e para padronizar a

análise contábil do órgão licitante. Pois bem, a empresa CONFIARE SOLUÇÕES

EMPRESARIAIS EIRELI apresentou índices cconômicos totalmente em desconfonnidadc com

a fórmula exigida em Edital. Vejamos o cálculo apresentado junto aos documcntos de

habilitação da Recorrida: Porém, no balanço patrimonial da Recorrida é possívcl observar

detalhadamente os valores das contas utilizadas nos cálculos, dcstacadas a seguir em vcrmelho,

sendo o valor correto: . Ativo Circulante: R$ 600.641,12 . Realiável a Longo Prazo: RS

18.989,30. Passivo Circulante: R$ 84.999,03. Exigível a Longo Prazo: RS 5.500,00'Ativo
Total: R$ 691.106,57 .

Basta uma rápida análise para verificar que as fórmulas aprcscntadas junto à documentação da

Recorrida, para alendimento do sub itcm 7.1.4,b.2 estão em total desconformidade com o

exigido em Edital. A licitante utiliz: o valor do ATM CIRCULANTE na fórmula do IE,

quando na verdade deveria utilizar o valor do ATIVO TOTAL. Ainda, tanto nas lórmulas do

ILG e IE, em nenhum momento a Recorrida considerou as contas RLP (realizável a longo

prazo) e ELP (exigível a longo prazo) que são claramente descritas no balanço. Estando os

cálculos e fórmulas dos índices ERRADOS, o documento se torna inválido e inaccitávcl, e

portanto, a licitante deveria ter sido INABILITADA, pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade entre as licitantes. Sendo assim,

documentos considerados não pertinenles para a licitação dcvem ser desconsiderados, pois se

encontram em desacordo com o edital. Como já dito anteriormente, é cediço quc lodas as

exigências editalícias vinculam todos os envolvidos (órgão licitador da Administração Pública,

Autoridades Julgadoras e os licitantes paíicipantes) considerando o disposto no art.3'da Lei

8.666193, que vale ser transcrito: "Art.30 A licitação destina-se â garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração

e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e scrá processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impcssoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, DA VINCUI,AÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATORIO, do julgamento objetivo c dos que Ihes são corrclatos." A
importância da vinculação ao instrumenlo convocatório ó revelada na própria Lei Ceral

Supracitada, já que o próprio legislador fez constar expressamente a obrigação dc quc a

Administração não poderia se fuúar dos termos/exigôncias editalícias, como demonstrado no

art. 4l: "Aí. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçÕes do edital, ao /:--,$

)



qual sc acha estritamente vinculada." Também já está pacificado que tais rcgras são obrigatórias

na modalidade licitatória Prcgão, regida pela Lei Federal n.' 10.520/02. já quc seu ar1. 9", dispôc

claramente a aplicagão subsidiária da l.ei Federal n.' 8.666/93: 'Art. 9' Aplicam-sc

subsidiariamente, para a rnodalidade de pregão, as normas da Lei n' 8.666, de 2l de junho dc

lee3." (...)

III. DO PE,DIDO DA IMPUGNANTE:

3. Ante todo o exposto, rcqucr-se o RECEBIMENTO das razões de recurso administralivo e scu

regular processamento, para que no mérito, sejalhe dado INTEGRAL PROVIMENTO, com a

consequente modificação da decisão proferida, INAIIII,ITANDO a emprcsa CONFI^RIi
SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, retomando o certame com as empresâs remanescenlcs,

consoante o disposto no inciso XIX, do art. 4" da Lei Federal 10.520102.

IV. DASCONTRARRAZOES:

4. A prcgoante: CONITIARE, SoLUÇÕnS EMPRESARIAIS E,lRELl., também, pafiicipantc
do pregão, apresentou suas contrarrazões ao recurso interposto pela pregoantc

Conscrvadora e Administradora Garcia Scrviços Eircli. Pelos motivos abaixo.

,\s \lol l\'.\ t_s \Ít \ tsl R \ I

llmo Sr. Pregodiro e denuis membros. o rccurso qlresentadn slqucr dcve ser coúecido' Na data de 23 de tunho

de 20::. esla comir.çio e rlemais rncmhros assinamos ala de Íctrniio. na qual o rocorrenle menciona

1..
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\ eia que o rlere.ptro do rl:(§Ítnte }ii rniijr(ru ilo motilitr suir: nzi\.s (lc rc(rrrso. rln!'. crunçtl (luc rc.r,ruru Jc

dL'tea[lltlüdo rrto, nüo consçgus arg!!]lcnhr Flnu\i1'cl Fara juslifrc:rr o qu!'cnunsio$. no n,Êio Jo çnminho \crll
Iumsht|{r (om oulro rrl$írefltô diy{ns Jr, quc i:llunLr(,1] F oque rroJrr(rrL, rt(r(,rninünrss de./Í. .\Êrr'r,.rrili.

Sôbe"se que o excÍcitlo.lo diÍelto ÍeLursrl rclrc§€nta §specto dc c\lrcmr Íclcrinsi$ nâ5:isi[rç(:r1 Frril §\rlrr
injtíi§:ôs e 8arÀnltÍ o cunrprirncnlo úr lcgrshçil(, c do ç'dilil dr licrtaç;o Quan,i' se lrsla dc rLrrrrso nfl

rmürlirhrlc prcgrio. a cnrprcsc príiciÍ\1nt!'de\'c noli\ôdarreate rra itsstár sun intt'nçào. vinculando a rrzjo J.,

sau t'uturo rÉsuÍso nâ ata da ses.tio Éblie). O Bcur§{) irdÍrinNtdlivr r'm scrle rla rntxlahdürle prcgio ú prr:r rsto

no ôíi8o +'da lrr I0.5201ü)l
r\n .1" A làse erttrni do prcgâo scri iniciada c{xD a con\.otoçào do! anletcssildos € oh{^am ns

s{guirrl§§ ía€fas:

i... )

xVlll rlcclrrado o rcn(edor. qualquer lieitan:c pcrdcni minrl'c\tír rmcdi$li c m»tllqdímcntc rl

intcnçào de re!_oreí. quando llre seni conccdido o prÀzo de J Ítrêsl dins plra npr!-scnlôçào dôs

razões do ÍÊcur*o. l-icando lJ3 d€mâis ltcrláttct desde loSo nrllmados Írôra aFrÉscnlâr ('otrtm.m?(^1^s

cm rgrul númcro dr'rlias. quc comcçario a corrcr Jn túrmino rlu prÀzo do Í!'c(rrltnla. lunllo-lhsr
irsscglrnrda visla mcdiittn d(!s itüt(r:i

Assnn, dctc o Prcgociro quando do unálisc dâ maniÍestnçâo de r.curso. §r.' inslinna r lcnlicíçào ic Jctcrminado!

pressupoitos panr udnris§o dã intcnçÂo rccu$al. No mesútt §ar[lrlo. \c llrrrlilcslou.r Trihunül (lc ( orllâs dlr

l;ntil.:
"No prcgào. o srrlmc do aegistÍo dá inlcDçio d. rsrünio dcÍc liflritír'sc á ,;çrifi,:içio dos rei{ursilos

dr sucumlÉncia- tempestiridlde. legirimidade, interessc c nrotivôÇio, oio ?odcndo o nriritu ilo
rr.cursô iI s(y_iulgtdo pÍct'iümcntc ô âprcs§1ltsils dns mzõcs. conlÍarrllzóss tr.cuÍsni§ '

'fribuo{l de Cont.r dt l'nito. 
^córdlo 

n. I lót12016. Plcnlrio. Rtlator: Rrrno l)anlo§.

BrÚilir. lrl. I l/03201ó.

\ cnfica-sr, rla anilisr d(! oadcRmcÍrk) pálno c «lí Juriryrudércia rolaironarla que r n$liraçiio é !âraclcnsli.it

tntínssc.n pam udmi!§ào d(1rccurlo ldministruti!o. Nào o(orÍsndo mlnrli'strçÀo rn(tli\ada. o reso§tro p§lcrit

dhstu ir ôprcs('ntaçict dc qüalqui:r Íl:liurs(r.

{ n|(rlivnçüo lrüll-§c dll c\poriçÀo .rrjciiva d., conttúdo dn irtssitR!Çào do licillntc cnr rclí{ia n um d!'lcnnilHdo

lro dccivtrio do Prcgut'irn nÍ sesFào púhlicx. l)evc srr rucinn r'ohjeti\a, mô§ §ufiL-ientc Psrs qll. §9la F:Í\'cFlj\ cl

qrBl slo alccasóno é obrcto ds inlcÍrÇio dc rccur:o c quili r) pontl) pitssi!rl úc Íc\-i§io na ôlicô do Í!\orÍcnlc

Enr sedc rwursal i! t'lDPr§'â recorÍenl('quc lrio aPÍ§*ntsÍ suns Írlt]c! c'n cÚmFalrbihdade c(-m a moli\.§io
rnânifestaJa na rei.úo publica do cÊnnrrc. úo cumP,e com úm doi l'r!'§suP(rrtos de âdmissihilidnd. de

recchrtncÍI(, dâ rnJÍrlcsLrçào dc inle4$irç:lí (kr rccurx,.

^ssim. 
nrio tsnr outÍa nllcmatrra o frcq«rctnr. lcnrio dcsciinhc.§r $ r§'urso. dirntc ds di!§onincir d{ molil't({o

(onr(ndl r|, ülü dr rerliza{*o do p.rgio e d{e rrrii(r rt(rrsair àl}Ícrtot{dxi, ( i)rl) Íclíç.it,.r ltrl cnt*ndirn!'on'

se i}n.ieiorsrl \{â[ç31 Jurtel Iilho. r'ejurno"

'',\ rreccr.idarl*.lc t t(íir{)siç;io r)r()tiYaJà dr pçg15,1r proptci;t pr(rblcrnJ Pruli.(r. rlrrrclll(.r,,
.o lcúdo d:1( rúô(\. Sul\r,lhí-sc qut (, rÍltcr('isJdo il.rldartr.llta stu r.\ur.o.ni dclcnnrnr(lo tdPico

r \ü liqu!, p§llcrioÍmünl!. J ,i\r\tin iil dc (t:irl,r (lr \rulru oÍdcnr. \ío re pod('ria edmitir â

rútií(ir dc rodloíií(ir cÍtrr r motivrçio inrocerla por o(rsiilo da intcrlnriçar, t (h
rprc!.:ntrsio do re(ur§o, Pá8. JliS I EI I ILHO. \lrr§{1. PÍcgio: {cot[entirio§ I hÊi§lâ(ào
do prrÊdo comünr a aletrôrriro) ,r \lrrssl.lu$tr$ Íiilho.'.1. Íld. rar. ê rtuxl.. de ícordo coot tt

')



t* 
-,lei Íeilerrl n" 10,5:0i200! . rx l)rcrrtor lcrlcr ir o" " 1.555/{}0 c S..4t0r05. Silo P:ruh:

Dirlêtic., !0O5. Prg. líí, (;riÍamor.

Nr'ste rresmo orrlrntc. o prol'esxrr Joel ,.1c l{cnczcr \i.buhÍ pôntüt atu.,aaientcricrirl

os llcila ct nào po.Lm, pot/l.riorDr.ttl4 aprarantar t(cuíao! core morivo, ctt ttho\ no\ .lachrroiot ia
xslào, S( o frtrerú, ot rccrtsos não d.tvtt ra, conhaalalo\ ()h,'ttünÍ. n ilrtr,ntt, n,i,t lt,r'.ttu r<to

( rJtltkL,. krít Í! .: tn oti,' rtl»ut htiu)ntt. Jt'inrnr \r|\ hokhi].\h^
\lEBlllltl" Jíxl dc llcnezes Pregio prestncirl e elctrôniro i .Íoel de \lcnezcs \icbuhr - ?. e.l. .e\.
rlurl. c [mJrl. Bclo Horizonttr ]'óÍím: 201S, Pg. Lll-2.]J. Grifo tl'rso,

(oncluindo, a maténe ir str elcgsds n{§ Ínrôa$ Íecunais re vincula aoi motilo5 eslcmldoi pllo rt.corrtnle trx

ln:rnrÍc\lÍçáo dr intcÍrçio rúcua9dl. ftzào p*la qual §c o rccorrcnt. §rrnsrrr na atô da s§rsio J,rr.-rmrna,l r ;noti,tr,

FÀÍt rcc.!Írcí c n§ rc§utso lpr§senta outtr tÊLe ou ft7io re(uÍ§ü|. o rctúÍ1r1 oilo (iclr rrÍ \êquct conh€airk' fi:lir
camissio dc licihçio.

[X toJr soic. amlisamos com muita cordialidâde r abêrÍaô(e ,re({ do desetperudo .ecoÍente. que alega

l. "F,ntÍEtarto. §hürnitlno§ ! rtcnçÀo paú o dcs!ümprimcnlo drs cláusulas r..ditalicirs. unú !cr qrllj nào Íôr.r

,cguida í ( (-l crigidl cm çtlital. r*-m nl.5m(r aotídôs os b.]ncíllios n{ ionDr c\ipdí snr trrmo d.'

rcfcrÊncia

Sc rlre8rru x frr(i rrrat.r'i.li qtrc nin (ont.ibliú r r nsü ls qucsitos iroromia, lrtrrsp.rrinurs. rrrlcrcr\c nublrco.
dcntÍe oulÍor pihr.s pum apur.rr a nrelhor pÍoposta Crili o nonr8 no \lunicipio dc 'Ní!riínr". o nolrdrDrcÍrt§

trilá sc d. eÍo rnilcnâ|. § qü!'â§ l.1do lânrbém r'§tâ e\.nkr "( ()\(X)\llÂ5'

(iriltru sindao nomc rlo §q&!g A titulo dc cxplica(io ao llurlrc rcroltcnt. Sl\t)liA{ clnsponde.! sigla

cdrtada pclo SINDI( ÂÍ(, D,{5 tNIPRES,\S I)1. 
^SSF.l(r 

I: ( a}\SER\'ÂÇÀO. quc c o sindrc:rlo patronal quc

honrologou juntarnente com o SINDIC-^To tX)S F,:\'tPRi( j^D(!S de\ idamcnle rcpícscnhJo rur nrenciuoídr

cüírr.etrçào rolcti\ a Írgisl.dd! Junto ü(, VTli sob nr) M(i 00: l9 :0]2. lfrbuido em tünrultuar ou dsrsstahilizaÍ l
ú)nd\rçrs dat! laübalhos dâ ç(nnr\sio, alcgou quc r ( ONflAR[ flpÍc]idnl.,ll crlívenÇÀo coletila inaorr('o. Se eall

L)ottr l'§anrs§o \ cnlicnt iunl{r Jrrs.iuürs. d ('oa\,cnçào colctr\'& u!tlilnr lrr §!lü rccÍtír{lii i;r rné\ tn ritencx)rJdâ

Irl(} ilLllÉ dsr(sÍr( (lo Ê(ürÊnt!

Na »r(rciol.rJr,:r,rrrerrç:io,:ulctir,.r. vcrilitaruor a ulrrarrgirr.ia urr'.rri, LJ.r Ji'po't., n.r.l.iu.uh *'!L rrl^r

(/-.{/ \r'lí .\7(;t \7}.í .{ /J&{11,L\Llt { ,E'\,,rr ,;,,,,x§,i,, (,'it!)\ ,t( !nnnqrt,
,thr,nltrú/i n(\1 .!ttt$t,rltt(:t y,,l^\nüdl ,ttt l nVr,*rlo' n,r I t"\'t,t\ A ( t",\t 

^.t\1i,'
\1,» ttt"t\it, \'. t l',nltL':et- «n,rhnmlcit, t<t lrnh)n.i.'Dt --l.,ttttt., lkt-ilr tt I, ,t,t 1lí; ii.i,
t,th.\l(i. t ú.^.t/rar rr'tr .\r,ft;. r,r; rr(; !1!8!!!L!!A!L ( , »tlh, r,' I t,tltlt .\K,. t n\!;i; .

()hnll(;, l)r)tt' r/t !irii,r+..'1,,' \ t. I nrt R rr JL lllr*.\l(t, l!.^tÍ,^,1 .\ ,..(,1,rÀ.r lr(,
l..tgtu lt,ttttttjtt ll('. .ll,itho ltnüt \lt'. lL tit.t\l(' ,\t)úfu1*, thÍt) /tr')'Í't) \ít'. t)nti
I'r,ttt \l(t. l1rutt(tt \l(t. l\»ttt \.trttll(t l\''l,, I tw.tl{i. tri,{./rr,r \l(; I I t\tititt \l(l

1----.-
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( ortro Frdemos consl.tar a.onyecsão colett\'u utili.,ttü pela ('ONflÀR[ cstá..m conlbrmid3de cüti) rs
de(eÍrnrnüçõcs do sto convoastôÍia úo htrend,r o quc lic l'olâr cm eno da con\'..nçÀo rltilizadü üportuno .alrentar.
quc em ÊsF)§l! lt quesliotramenkl,

''ll À torvcnçro solflila tilada no eJital íSliA( Ourrr l)rclü) d dc urlluJcào obrigalóri! piü
kxrai ás lisil.rttcs t

Á rc4rcsta lirr qnc "rini'. \este scntth', a ( ONIIÂR[ utilizou dr ureriiÍin.lc liilculo psra valc alirncnt.r\rio L\l
( oNFoRtllD.\l)l' ( OM A ( ONvt\( Ào r oLETtvA. qur ri,6-,c.

,tunilio ,{linr3lrrn§ao
I I.tt'\t I t Itl t.trlt ç,t t\1.1 . tlt Ll l.tll.\!t.\t tt rt tt!ltlt.irt tr ltttt,,,,"
!,trL *t lrttr,t rr /rrrr' at'g,t'rrç,ir /rfxlr!Ir ,1., I t',t\!tt11t\iu' ltt*tt!, !+n,,ut ttttt
irrprrrli/r*'r \r,)],.tt. ,lt ','q;aurr À írí\r1r. r,r\dri4r/!r r ri ,'ti\/i/tú,,À 'r'n4",'
\.2\t\t^ Ítt.t,t.t:itt(tr lt u,h À ohu t*nanrh t f/nn útu t!\ t,ltttt \ tt ttt,nt.rtt.\
,tltdan rr u prtnrr ,1, ttl ltl :t1:: ,t ltl!,r lltttt, trrrt\irt R,'h1à, t rti,t't t'tiIt »rtrtrrt,í'
/() -'J .\.Í ír rrr.'. i/r./r1i t.\r\ t . rnttL h;, qt..ttr.tttutt^tt\) i\r.ítr\!\.ii\n inn i.i.1ih,i,l,,
,,,. , rf,1."i,r/,,. t1n. l,th,,nr, », ,.t ttr»ll,r h q*ti tit .rqtiú n,it i.. ,,. ,/, r. ,/t ?,/,,,',,,,'

'Lntttt ]' rLnnrr,t,l,,\. 
'tjt,!l 

,\t \tqdtn r Jt)tt t\1rttt t tn)tr ttt) h,tr!\,,r,n rntuj,t,1

l''tk.l(;ll.)l(tll.k(l!Rt)-lurttlu-y. rir c,rlrirrrr tn) rt\'(tto), (/${rdri, ttü t"il",h,
tt! 1.Ittuni,&.,i\' lt1.,, tl t h lüt t\1,!.,) J., r\Ãr' ti,I l\ i. ti.'r.

:)ificil .ntcn(lcr qurl J ilcgalidade conldid& pela ('ôNFlr\RÊ ern surr plJnilha .tc curto. halu ! isu quc \:urnpnu o

quc dispôc ô con!Ênsiilr úolêti!à. qual scla, a lcr cntrc as pirtss s d!.1rdârrlcntc h<,nrologada no \linrstdrro rlo

Trabalh.r e I'.rnprcgo. Lnr c\ cnlual dcrlrrnür trnb.rlhistô. §unlpnr o quc .sta Jiiixlsto rra ( ( T,janrars seri acolhr.lo
coÍno descrnnprimcnto dc regra trabalhl§h. \1slo quc o Mrnirl&lo do lrubalho- li)m r) or8ào rler rilatnentt

lcgrtrma{lt) par{ n homologaÇ3o dú Àtos.

l't,'r tim. disconr: aindc â cmfrcrr ÇAR(.lÁ. sohre à aF.i|se§*lr.io dos indiccs dc liquidez. Áduriu o rr,r'orrcn['
qüc {r Írcmrinus dc càlculo eslàt'} efl desconíirnnidark cnm o rxitrJ.' cm ediul. À'luilo Fouso n conr!'ntlrr. rlé
porqu.. qucm produziu s psç3. ccí:rnentc de*Dnhecc qutlqulr miltcr,s dc conubilrdadt. plr, ülo drr.'r dr

i utenritica. o\ cÁkulor cslio cm cslrilu sonlirrmxbd. corr, ! lrtgisl.lçio conlihil Jura a eal aprrcrolio. t.rdo
o!!tu). mesrÍrt qu.' íà{r c§r\ críim. !, quc !l: ,dmitc rpcnas para ctplannçiio. rrmr hrcrc Jrligelxia no halanço qrrc

c(rís!â tunl(r ír,s null)§ Fxlei'ii rilli§ià4r á \8nh§ d(r dt'$§Pemdo repr!-sanlsnlc \ia (;ÀR( lA sERvl( ()s. o quc i
dirpcnsivr'l. rcndo o intei-.sse exchlsr\ (r (lo enie prihllc.\

O qr{ fxrJqDos lon.luiÍ é qür hi urn drse.grro cn,rrnrc ita (;AR(-lÂ §liRVI(()S. cnr nt)r$(rrtxr lrlur .r.l('r

rrgumÊntot Íraru irlrrlEriÍ ou q$tçi Fr(Í!.1{Í o lrltüln)ctllo düs lribslhos lio b{:nl (Lmdrrzidor pslx cr,nrissr'i{,. ul(i

§rque, é c(\liço como jii rntôrmado quc é iI ltull lrestadora dos serr'iços. e um e$entüfil rts p.§telâtorio fnder
se ra dilatar o pnrro rto .nntmrr. li Iigcntc
.-lÍgumsnlou srhn: nratr:rias iá dcvidarü.rrrr plsi,icrdàs t^-lo lhulo Irihunsl dc (i'nhr. qür.li'tcrmrní qu.r

Íigorisrnor rnc,rnrcntâncor dcrrrm scÍ rrrrdador. derdnúr prcralecer a rnclhor t,lcÍla lar.l r rünrnr\trr(iio lisli
1xu sua rcz lcm (l Jcter de liscílizní;r co duçào do\ cr)nlrnt,rs ljnnaJos çont a admrnrstrisào eol (onlofinidldc
cor:r r lcgrrl.rçri,r rrr1cute

Ao final requer:
I,()í rr)do o.'xlx,tlo. rcspeil{rsro\eotc. rcqudí

--J

l- Nào scjdm sonhe.idss os atgumcolos slrírcsdos na Pcça da r.corrsnls Cí):',ÍSLRVADORA I

^DMINISTR^DORÀ 
CÀRC|Â St.RVlÇoS ElREl,l. haia risra. o isto de cxplanar cÍn suí c\ordaal.

nlotivos ESTR,\NH()S a m.1tivôsâo do str) quÂndo do m.Íterlú qtle kri opodünizâJo cm lnzi'lo
l- Se açh[rcnr fxrr tcnr ü,,rrhcccr, qrld analisc nu ftrnnu rla lci. lDrlli) r€rup.e . li?eràln. cilabelecêtr.lü

detcrminaçôcs e sugestões do Tribunal de Conla5 da Uniào. ôrredando conludo. ógor c)iccs.§r!o-

J- llanrenha r decrriô di considera. ô [-icrtanrc ( O:,]FlÀRF. sOl.u( ÓEs E§IPRESARIÀls LlRELl. como

lch-Edorü do (cnsmc. hâlÀ !irro !:r$ mclhor oÍií. Fôr'J ! adlninrrlr çtt{l public6- qt al lejâ. cs(e o obi.'li§o

pre<ipuo ds lci dó pr§ldo,
/^-,.--_-/

)



E o que tinha a relatar.

V. DAANÁLISEDASALEGAÇÕES

5. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade do rcfcrido recurso e

contrarrazões, ou seja, apreciar se foram apresentados dentro do prazo cstabelecido para

tal, neste senlido consideramos a legitimidade de todas as missivas e a possibilidade de

análise de suas alegaçõcs.

O edital de licitação foi providenciado segundo as disposições técnicas definidas

no termo de referência. Conveniente salientar que da leitura do rcferido documenlo,

temos em sua justiíicativa de terceirização que o "objeto envolve conhecimentos e

expertise específicos de alía complexidade, não contemplados denlre o., servíços

rotineiros da AdminisÚaçdo que já conta inclusive, com grande volume de serviços,

não podendo o objeto ser absorttido por seus servidores".

Não se pode olvidar que a licitação na modalidade pregão caracteriza-se pelo

objetivo de imprimir celeridade e eficiência nas contratações públicas, por meio da

simplificação das regras procedimentais, condicionada aos princípios estabelecidos no

aÍ.4" do decreto no 3.555/2000:

"Art. 4" Á licitação na modalidade Pregão é juridicamenle condicionada aos

princípios básicos da legalidade, do impessoalidade, da moralidade, do igualdade, da

publicidade, da probidade administrotiva, da vinculação ao instrumenlo convocatório,

do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da cclcridadc, finalidadc,

razoabilidade, proporcionalidade, compctitividade, justo preço, selctividade e

comparação objeto das propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação ser1o inlerpretadas em

favor da ampliação da disputa entre iníeressados, desde que não comprometa o

interesse da Administração, o finalidade e o segurança da contratação. " (grifu nosso)

"Não se podc perdcr de vista que a licitação é instrumento posto à disposição da

Administração Pública para seleção da proposta mais vantajosa. Portanto, selecionada

esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puro e simples formalismo,

invocado aqui para favorecer interesse particular, contrario à vocação pública que deve

guiar a atividade do administrador."

(STF - ROMS 200000625558, rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de

l8l03l2002, p. 17 4)

«Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital não é "absoluto",
de tal forma que impeça o Judiciário de interpretarJhe, buscando-lhc o scntido e a
compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou exlrapolcm os ditames da

lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, da concorrôncia, possíveis

proponentes, ou que o transmude de um inslrumento de defesa do interesse público ery..--
conjunto de regras prejudiciais ao que, com cle, objetiva a Administração." Ly

l
)



(STF - MS 199700660931, rel. Min. Demócrito Reinaldo, publicado no DJ de

0110611998, p.24).

O pregoeiro no uso dc suas atribuições encaminhou o rcferido Processo

Administrativo para procurador administrativo para análisc do rccurso protocolizado

pela pregoante Conservadora c Administradora Garcia Serviços Ilireli. Em ato continuo,

após sugestão do Procurador foi encamiúado os aulos para o Contador do Legislativo

com a finalidade de analisar os índices contábeis apresentados pcla prcgoante Confiarc.

Pelo Contador Administrativo loi atcstado que os índices contábeis cstão de acordo com

seu balanço patrimonial e atendcndo o estabelecido no subitem 7.1.4 d,o edital. Após

parecer conclusivo, o Procurador Administrativo sugeriu ao prcgoeiro a intimação da

pregoante Confiare, no przvo de 03 (três) dias úteis, para aprescntar nova planilha de

custos e formação de preços, mantendo o valor global proposto, dcvcndo sanar os vicios

apontados pela Gerentc Administrativo. Após os trâmites legais loi encaminhada nova

planilha, sendo avaliada pela Gerentc do Legislativo, atestando quc o plano de saúde e o

percentual de desconto do cartão alimentação, estão de acordo com o exigido no termo

de refcrência do edital.

VI. DECISÃO:

5. Isto posto, coúecemos o recurso de impugnação apresentado pela empresa

CONSERVADORA E ADMINISTRADORA GARCIA SERVIÇOS EIRELI para, no

mérito, negarJhe provimento ao recurso, decidindo pela manutenção da decisão

proferida na sessão de julgamento, scndo dcclarada vencedora a cmprcsa CONFIARE

SOLUÇÕES EMPRESARIAIS IIIRELI, pelos motivos acima.

Remeta-se o proccsso à autoridade municipal, para os fins do contido no
inciso XXI, artigo 4', da Leí 10.520102.

Congonhas (MG), i5 de julho de 2022

" ^r
"-t- l)l

Íl ,lc4o cit. ,/,fu,t.,.
iio?a Silva - '

Prcgociro

Dê-se ciência.


